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Está um pouco distante da Vila, em um plano quase a meia ladeira, donde descobre a vista 

alguma parte do mar, que fica daí a duas léguas (...) O sítio é fresco, a cerca espaçosa, com 

muito arvoredo de pomar, abundante de várias frutas: horta regada com as águas de huma 

fonte perene: o povo devoto e de boa vontade ajuda os religiosos com as esmolas que pode. 

Frey Manoel de Monforte
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O antigo Convento de Santo António dos Olivais, fundado pelos frades capuchos nos arredores 

da vila de Loulé, é um exemplo paradigmático da frágil situação em que se encontra 

actualmente o património periurbano face à rápida e progressiva expansão dos limites das 

nossas cidades. A transformação territorial da área onde se localiza este importante bem 

imóvel - a que temos assistido nas últimas décadas - afecta negativamente a interpretação do 

seu significado patrimonial. Significado esse que advém não só da percepção dos seus valores 

históricos, artísticos, estéticos, sociais, entre outros, mas também dos seus valores territoriais, 

ou seja, das relações físicas e visuais, assim como simbólicas e espirituais, que este mantém 

com o seu espaço envolvente. Por essa razão, este torna-se também um elemento a preservar.  

 

As tipologias de localização territorial dos edifícios monást ico-conventuais 

A interpretação da distribuição das ordens religiosas no território tem-se centrado 

essencialmente na ideia de que as ordens monásticas, por razões predominantemente 

históricas, se instalaram nos territórios do norte, e as mendicantes, principalmente os 

franciscanos, preferiram os territórios mais a sul. No entanto, as características da localização 

das diferentes casas regulares não se definem apenas por esta dualidade norte-sul. Cada 

ordem religiosa tinha critérios específicos de localização - mais ou menos definidos e 

declarados - que determinavam, a uma menor escala, o sítio onde construir as suas casas. E 

este era, juntamente com as características arquitectónicas do edifício, um factor fundamental 

para a comunicação e afirmação da sua doutrina espiritual.  

A maioria dos estudos sobre as ordens religiosas, e em particular sobre os edifícios monástico-

conventuais, por norma, não equacionam nem desenvolvem as questões referentes à sua 

localização territorial. E quando o fazem, distinguem apenas duas realidades: as fundações 

rurais e as fundações urbanas. As primeiras estão normalmente associadas às ordens 

monásticas, que encontravam no isolamento a forma mais perfeita de viver a sua religiosidade, 

                                                            
1 Frey Manoel de MONFORTE referindo-se ao Convento de Santo António de Loulé, na sua Chronica da Provincia da 
Piedade: primeira capucha de toda a Ordem & Regular Obfervancia de noffo Seraphico Padre S. Francisco. Lisboa: ed. 
Officina de Miguel Deslandes, 1696, p. 355. 



 2 

e portanto, localizavam-se em espaço natural sem qualquer tipo de relação com os núcleos 

urbanos. Enquanto que as segundas são mais comuns entre as ordens mendicantes, que 

praticam um novo conceito de vida consagrada onde a relação como o “outro” é uma das 

premissas essenciais, e por essa razão procuravam os espaços urbanos para se instalarem. 

O trabalho de investigação que temos realizado nesta área levou-nos à identificação de uma 

outra tipologia de localização das casas regulares, que se refere às fundações localizadas 

entre o “rural” e o “urbano”, ou seja, fora das cidades mas ainda dentro da sua zona de 

influência. Este modelo de localização, que designámos de periurbano foi seguido por muitos 

dos institutos mendicantes, cuja forma de vida era caracterizada por um paradoxal 

compromisso entre a vontade de uma existência espiritual marcada pelo isolamento e as 

necessidades materiais da comunidade, que dependia quase totalmente da generosidade da 

população para sobreviver. 

 

O modelo de localização dos conventos capuchos da Província da Pi edade 

Nascidos de uma reforma da ordem franciscana, os frades capuchos da Província da Piedade 

procuraram o regresso à mais pura observância da Regra de São Francisco, seguindo de 

forma rigorosa os votos de pobreza, apostolado e caridade que caracterizavam os primeiros 

franciscanos. Este seu rígido modo de vida reflectiu-se não só nas características 

arquitectónicas dos seus conventos, mas também na “escolha do sítio” onde os instalar. Deste 

modo, para além de uma tipologia arquitectónica muito própria2, os capuchos tinham também 

um modelo bastante rígido para a instalação dos seus edifícios3. 

Factores como as características das localidades com as quais iriam relacionar os seus 

conventos, a sua distância relativamente aos espaços urbanos, ou as particularidades das 

condições paisagísticas do sítio, faziam parte de uma clara e intencional estratégia de 

localização territorial desta ordem religiosa de onde se destaca o intencional afastamento ao 

núcleo urbano.  

A ordem dos frades capuchos é assim uma das que melhor se identifica com a tipologia de 

localização periurbana: estes religiosos instalavam os seus conventos a uma considerável 

distância física dos limites das pequenas povoações às quais se associavam, escolhendo um 

local isolado, de preferência junto a uma linha de água4. 

Tal como aconteceu, de uma forma geral, com todos os institutos regulares, o rigoroso modo 

de vida capucho não se manteve intacto ao longo dos vários séculos de existência desta 

ordem. As alterações que se foram produzindo na sua forma de praticar a religiosidade tiveram 

consequências não só ao nível da imagem das suas casas, mas também dos critérios que 

definiam o sítio onde se iriam localizar. 

                                                            
2 Sobre a arquitectura capucha ver MEDINAS, Victor Joaquim Fialho. A arquitectura Capucha da Província da Piedade. 
Lisboa: Universidade Nova de Lisboa, 1994. Dissertação de Mestrado em História de Arte (texto policopiado). 
3 Sobre este assunto ver MARADO, Catarina Almeida. “Patrimonio y territorio. La geografía conventual capucha”. 
FERNÁNDEZ MATRÀN, M.A. (coord.) VII Congreso Internacional de Rehabilitación del Patrimonio Arquitectónico e 
Edificación. Libro de Actas. La Laguna: CICOP, 2004, pp. 26-30. 
 
4 XAVIER, António Mateus. Das cercas dos Conventos Capuchos da Província da Piedade: Contributo para a definição 
de uma política de recuperação. Évora: Universidade de Évora, 1998. Trabalho de fim de curso da Licenciatura em 
Arquitectura Paisagista (texto policopiado). 
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A mudança de estratégia na localização destes conventos, sendo mais evidente e declarada no 

que respeita à sua excessiva proximidade com o elemento água (que se torna um factor de 

degradação do edifício e consequentemente das condições de vida dos frades) refere-se 

também ao seu afastamento em relação à cidade. A partir de determinado momento, esta 

ordem religiosa procura uma maior proximidade com as estruturas urbanas, inaugurando uma 

nova fase na sua rígida tipologia de localização. 

As casas capuchas de “segunda geração” tornam-se assim mais urbanas, uma característica 

que podemos encontrar nas novas casas que surgem no início do século XVII no Algarve - em 

Faro5 e em Tavira6 – mas também (ainda que de uma forma menos evidente) naquelas que 

nesta fase se relocalizam em consequência da más condições dos seus primitivos edifícios – 

como foi o caso dos conventos de Lagos7 e de Loulé8. 

Inseridos na “órbita territorial” da cidade, os primeiros conventos capuchos integravam a 

estrutura que definia a relação do núcleo urbano com o espaço natural, actuando como pontos 

de referência num vasto território que identificavam e relacionavam com a cidade. 

Neste sentido, estes conventos articulavam-se tanto com os elementos da paisagem natural 

como com as estruturas urbanas. Procuravam integrar-se, de forma harmoniosa, com a sua 

envolvente natural (em especial com a água, o verde e as vistas) ao mesmo tempo, que se 

afirmavam como espaço construído relacionado com a cidade. Não só em termos visuais 

(destacando-se no vasto território livre que envolvia os núcleos urbanos), como em termos 

físicos (localizando-se numa das suas vias de acesso), ou ainda, no âmbito social (visto que os 

frades participavam frequentemente nas actividades religiosas da cidade).  

 

O Convento de Santo António de Loulé e as suas conexões territori ais  

Da fundação à extinção 

O edifício do antigo convento de Santo António de Loulé que hoje conhecemos não 

corresponde à fundação inicial efectuada em 1546 de acordo com os critérios de localização 

seguidos pelos primeiros capuchos. Mas sim a uma segunda fundação efectuada cerca de 150 

anos depois num outro local, dentro da mesma cerca mas a uma cota mais alta, procurando 

fugir das condições de humidade e insalubridade que afectaram a primeira construção e 

simultaneamente aproximar-se da vila. 

Relacionando as informações dadas por Frei Manoel de Monforte9 relativamente à localização 

do primitivo convento, com as características geográficas do sítio e com os conhecimentos que 

temos acerca das especificidades da tipologia de localização e implantação destas primeiras 

casas capuchas podemos indicar, com alguma segurança, o local aproximado da primeira 

                                                            
5 Antigo Convento de Santo António de Faro. Ver MARADO, Catarina Almeida. Antigos Conventos do Algarve: um 
percurso pelo património da região. Lisboa: Edições Colibri, 2006, pp. 159-163. 
6 Antigo Convento de Santo António de Tavira. Ver MARADO, Catarina Almeida. Ob. cit, pp. 189-193. 
7 Antigo Convento de Nossa Senhora da Glória em Lagos. Ver MARADO, Catarina Almeida. Ob. cit, pp. 57-61. 
8 Antigo Convento de Santo António de Loulé. Ver MARADO, Catarina Almeida. Ob. cit, pp. 129-133. 
9 MONFORTE, Frey Manoel de. Chronica da Provincia da Piedade: primeira capucha de toda a Ordem & Regular 
Obfervancia de noffo Seraphico Padre S. Francisco. Lisboa: ed. Officina de Miguel Deslandes, 1696, pp. 353-356. 
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fundação. Este primitivo convento ter-se-à situado algures na parte mais baixa do terreno a sul 

da estrada que se prolonga a partir da Rua da Marroquia.  

Esta inicial localização corresponde precisamente à tipologia de inserção dos primeiros 

conventos capuchos, quer em termos de posição relativamente núcleo urbano – a uma 

razoável distância da vila, junto a uma das suas vias de acesso – de características ambientais 

– em proximidade com uma linha de água - mas também e principalmente, de forma de 

implantação – estando o corpo da igreja paralelo à via, a sua fachada voltada para a cidade e o 

muro da cerca, que envolvia todo o conjunto, a ladear o caminho que conduzia ao convento, 

terminando perpendicular à sua igreja e formalizando deste modo um espaço de carácter 

público  diante do convento. 

A segunda fundação desta casa foi efectuada já num outro contexto ideológico. A ordem dos 

frades capuchos tinha agora um novo entendimento dos conceitos de pobreza, isolamento e 

humildade que caracterizaram os seus primeiros religiosos, e que se irá reflectir, como atrás 

referimos, na localização dos seus edifícios. Nesse sentido, à semelhança do que aconteceu 

com muitas das suas outras casas, os frades capuchos procuraram para este novo convento 

melhores condições ambientais e uma relação de maior proximidade física e visual com a 

cidade. Transladaram o edifício para um outro local dentro da mesma cerca, porém mais alto e 

menos húmido, e também perto mais perto do núcleo urbano. 

No caso particular do novo Convento de Santo António de Loulé, e no que se refere 

especificamente à procura de uma maior interligação com os elementos edificados existentes 

na sua área envolvente, os religiosos depararam-se com um outro factor a considerar para a 

determinação do local da sua nova casa: o crescente protagonismo da Ermida de Nossa 

Senhora da Piedade. Esta terá sido, em nossa opinião, a razão pela qual o novo edifício se 

localizou junto ao eixo de ligação entre a vila e a ermida. Mas também a responsável pela sua 

nova forma de implantação: onde o corpo da igreja se situa perpendicularmente à via, a sua 

fachada procura relacionar-se simultaneamente com a cidade e com a ermida, e o muro da 

cerca, que ao encerrar todo o convento acompanha a via que o liga à ermida e abre-se ao 

chegar à igreja. Criando deste modo, o tradicional espaço público junto à fachada exterior do 

convento.  

Apesar das intenções patentes nesta segunda fundação, no sentido de uma maior 

aproximação ao núcleo urbano, a considerável distância a que este convento ainda assim se 

encontrava relativamente ao seu limite físico, permitiu-lhe a conservação do seu contexto 

ambiental durante todo o período da sua vida activa, assegurando-lhe um importante papel 

enquanto elemento de conexão entre a cidade e o seu território. 

 

Da extinção à actualidade 

Em 1834, com a extinção das ordens religiosas, o Convento de Santo António de Loulé foi 

encerrado. Procedeu-se então à tomada de posse, inventariação e avaliação de todos os seus 

bens móveis e imóveis: o edifício (igreja e dependências) foi avaliado por 400$00, a cerca por 
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500$00, e um cercadinho de oliveiras junto ao mesmo Convento, também propriedade do 

frades, por 100$00.10  

Devido ao facto da sua igreja ter sido considerada como “a profanar”, dado estar (...) em 

grande ruína (...) e também pelo facto de na vila existirem (...) outras Igrejas e Capelas muito 

decentes11, o convento foi, na sua totalidade, destinado à venda em hasta pública e 

arrematado por 910$00, entre 1836 e Novembro de 184012.  

Apesar de não se ter efectuada, neste caso específico, a divisão entre igreja e instalações 

conventuais (como foi comum na fase da avaliação), nem se ter efectuado a separação entre 

espaço construído e cerca (aquando da sua venda), os três elementos do convento acabaram, 

no entanto, por ter não só diferentes proprietários como também diferentes usos. Há notícia da 

utilização das suas instalações conventuais como fábrica de curtumes e como habitação, e na 

igreja terão funcionado as mais diversas actividades sempre com um carácter precário e 

improvisado. Uma situação que permitiu que ao longo dos anos o edifício se fosse degradando. 

 Na década de 80 do século passado, simultaneamente ao início do seu processo de 

classificação deste imóvel,  o município de Loulé efectuou um esforço para travar o já muito 

grave estado de deterioração em que se encontrava o antigo convento. Iniciaram-se então, 

obras de consolidação que se limitaram no essencial à reconstrução das coberturas. Esta 

intervenção, feita sem nenhum tipo de investigação prévia no sentido do conhecimento do 

edifício e das suas circunstâncias, e do diagnóstico das suas patologias construtivas, não 

chegou a ser concluída e deixou este antigo convento com uma “nova imagem”, ao remodelar a 

fachada da sua igreja acrescentando-lhe um frontão semicircular - que nada tem a ver com a 

tipologia capucha - mas ainda com as suas antigas dependências em grave estado de ruína. 

A utilização de carácter cultural, que posteriormente foi atribuída ao antigo Convento de Santo 

António de Loulé, devolveu-lhe alguma da dignidade perdida, tendo-se assistido desde então à 

consolidação desse uso no espaço da antiga igreja e também nas antigas instalações 

conventuais. 

O despontar da preocupação com a protecção deste antigo convento – não só em termos 

físicos, mas também em termos legais – coincidiu sensivelmente como início da transformação 

da sua envolvente. No período do pós-extinção, mais precisamente a partir de finais do século 

XIX, na vila de Loulé aconteceu um número considerável de intervenções urbanísticas, desde a 

abertura de novos eixos à implantação de novos equipamentos públicos. Tudo isto produziu 

uma razoável expansão da sua malha urbana, que numa fase inicial cresceu para poente no 

sentido do antigo Convento de Santo António, mas que se deteve ainda bastante longe dos 

seus limites. Este facto permitiu-lhe conservar ainda durante algumas décadas as 

características da sua envolvente. 

 

                                                            
10 Relação dos Prédios urbanos e rústicos que se inventariaram e avaliaram nos extintos Conventos Religiosos da 
sobredita Província em cumprimento do Decreto de 30 de Maio de 1834. Arquivo Distrital de Faro, DFDFAR/146.  
11 Relação dos Conventos e Casas Religiosas extintas situadas no sobredito Distrito, com declaração das Igrejas 
respectivas que devem ser conservadas ou profanadas. Arquivo Distrital de Faro, DFDFAR/146. 
12 Dados do Mapa dos Rendimentos das Ordens Religiosas no Algarve, calculados segundo as relações que derão 
para a collecta da decima extraordinária do quatriennio de 1828 a 1832. LOPES, João Baptista da Silva. Corografia ou 
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Foi apenas nos finais do século XX que a cidade começou a aproximar-se deste imóvel, ao 

redireccionar o sentido do seu crescimento – que antes seguia pela Rua da Marroquia - para a 

via que se prolonga a partir da Rua de Nossa Senhora da Piedade. Numa primeira fase, ocupou 

o quarteirão triangular contíguo ao antigo convento, com actividades de carácter industrial em 

convivência com zonas habitacionais - um facto bastante comum nestas “franjas” das cidades. 

Simultaneamente, no seu lado norte, surgiu uma nova frente urbana “encaixada” no espaço da 

antiga cerca.  

Foi esta malha descontínua e descaracterizada, mistura entre rural, industrial e habitacional, 

que o Plano Director Municipal (datado de 1995) incluiu na área urbana da cidade de Loulé. A 

partir de então as transformações que ocorrem neste espaço são diárias, destruindo-se a cada 

momento, e em alguns casos de forma irreversível, as tão importantes relações que o edifício 

mantém com a sua envolvente. 

 

Perspectivas de futuro 

A preocupação que recentemente tem existido relativamente ao uso e ao futuro deste 

importante imóvel não deverá limitar-se apenas no espaço da sua igreja, nem às suas antigas 

dependências conventuais. Deverá estender-se também à antiga cerca, e finalmente, não 

poderá ignorar a transformação que tem vindo a acontecer no seu espaço envolvente. 

Como referimos inicialmente, a “envolvente” dos bens imóveis patrimoniais é um dos factores 

presentes na interpretação do seu valor cultural. Nesse sentido a alteração destes espaços 

afecta de modo substancial o significado do próprio bem.  

No caso do antigo capucho de Loulé, a sua qualidade de imóvel classificado determinou a 

delimitação de uma “zona de protecção”, que abrange uma área de 50 m de raio em redor do 

edifício conventual. Esta área, que nem sequer inclui a antiga cerca, não apresenta qualquer 

tipo de relação com antigo convento para além da óbvia proximidade física. Foi definida de 

modo automático e como tal mantém uma relação abstracta como o antigo convento. Por 

último, tem-se demonstrado completamente inútil na sua função de garantir a contextualização 

deste imóvel, por ser incapaz de deter, ou pelo menos controlar, a rápida e progressiva 

transformação do seu espaço envolvente. 

Torna-se portanto necessário, em primeiro lugar, reconhecer e aceitar a “envolvente” deste 

imóvel como parte integrante do seu significado cultural. Depois identificar e interpretar as 

conexões (tangíveis e intangíveis, históricas e actuais) que este elemento patrimonial mantém 

com o seu território. E por último, desenvolver um instrumento de gestão territorial, de forma a 

poder programar, e eventualmente corrigir, as intervenções nesta área. Não no sentido de 

impedir cegamente a mudança, mas de modo a que o seu impacto seja controlado, para que 

esta não se torne num factor de desqualificação deste património, mas pelo contrário, possa 

promover a sua valorização. 

 

 

                                                                                                                                                                              
Memória Económica, Estatística e Topográfica do Reino do Algarve (1841). s.l.: Algarve em Foco Editora, s.d. Col. 
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Temas e Estudos Algarvios, vol. 2, Documento Ilustrativo n.º 13. 

O Convento de Santo António de Loulé e as suas conexões territor iais (período conventual) 
(fotografia aérea do IGeoE) 

 

Os elementos construídos 

 

 

 

 

 
 

    o edifício e a cerca                          a igreja e a cidade                           a Ermida de N. Sr.ª da Piedade 
       (a segunda fundação)                          

                        
 
 
Os elementos paisagísticos 
 

        linha de água 
 

        vistas 
 

As conexões territoriais 
 

        conexões viárias 
 

        conexões visuais 
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Situação territorial  em 1969 
 
 
 

Situação territorial  em 2005 
 
 
 

Situação territorial  em 2002 
 
 
 

A transf ormação territorial  da envolvente ao antigo Convento de Santo Antóni o  
(de finais do séc. XX a inícios do séc. XXI) 

 
(fotografias aéreas do IGeoE) 
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A envolvente do antigo Convento de Santo Antóni o de Loulé (anos 80 do séc. XX) 

(foto cedida pelo Arquivo Histórico Municipal de Loulé) 
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A envolvente do antigo Con vento de Santo António de Loulé (situação actual) 
 
 


